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DECRETO Nº 2.630, DE 29 DE MAIO DE 2020.

“Dispõe sobre a oferta de Atividades Pedagógicas Não Presencias nas Unida-
des Escolares e Centros de Educação Infanti da Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso II do Art. 66 da Lei Orgânica 
do Município e,

Considerando o disposto no art. 2º do Decreto nº 2.463 de 16 de março de 2020, 
que suspendeu as aulas na Rede Municipal de Ensino por prazo indeterminado;

Considerando a Deliberação COMED nº 208, de 16 de abril de 2020 que dispõe 
sobre medidas excepcionais em virtude de pandemia;

Considerando o Decreto-Lei nº 1.044/1969, e o Parecer do CNE/CP nº 5, de 28 de 
abril de 2020 que trata sobre a reorganização do Calendário Escolar e da possibili-
dade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga 
horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19;

Considerando a Recomendação Conjunta nº 004/2020/17PJ/DDOS sobre a reor-
ganização do Calendário Escolar, a necessidade de manter o vínculo do estudante 
com a unidade escolar, e a fim de viabilizar minimamente a execução do Calendário 
Escolar e ao mesmo tempo permitir que seja mantido um fluxo de atividades escola-
res aos mesmos enquanto durar a situação de emergência,

D E C R E T A:

Art. 1º. Para fins de cumprimento da carga horária anual e dias letivos aos quais 
o estudante tem direito, nas Unidades da Rede Municipal de Ensino será ofertada 
Atividade Pedagógica Não Presencial, durante o período de suspensão das aulas 
presenciais em decorrência da pandemia coronavírus – COVID – 19.

DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS

Art. 2º. A retomada as aulas do ano de 2020, enquanto durar o período de pande-
mia, será efetuada pelas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino por meio 
de Atividades Pedagógicas Não Presenciais.

§ 1º. A Atividade Pedagógica Não Presencial é definida como conjunto de ativida-
des escolares (impressa ou por meios virtuais) vinculadas às habilidades previstas 
no Currículo de Dourados para o Ensino Fundamental, e Vivências e Experiências 
para a Educação Infantil, que serão previamente planejadas e elaboradas pelo do-
cente, sob orientação da coordenacão  pedagógica, para ser realizada pelo estudante 
fora do ambiente escolar.

§ 2º. As Atividades Pedagógicas Não Presenciais poderão acontecer por meios 
digitais (vídeo aulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e 
aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico, blogs, entre outros) e ainda pela 
adoção de material didático impresso com orientações pedagógicas e leituras, pro-
jetos, pesquisas e, prioritariamente, as atividades e exercícios indicados nos livros 
didáticos escolhidos pela unidade para uso dos alunos.

Art. 3º. Os profissionais da educação retornarão às atividades nas suas respecti-
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vas unidades escolares resguardando as medidas de enfrentamento da epidemia do 
coronavírus – COVID 19, presencialmente ou por meio de trabalho home-office, 
organizado pelo gestor escolar, utilizando meios digitais e devidamente  registrado 
para cômputo de carga horária.

§ 1º. Para a execução do home office os profissionais podem optar por meios 
virtuais como E-mail, Telegram, Facebook, WhatsApp, videochamada do Google 
Meet, Zoom, ou outras opções de plataformas digitais para encontros síncronos e co-
municação com os alunos, estando disponível no horário organizado pela unidade.

§ 2º. Por meio do trabalho home-office o professor deverá realizar o atendimento 
aos alunos e pais utilizando de meios virtuais, planejamento de Atividades Pedagó-
gicas Não Presenciais, elaboração de aulas remotas, encaminhamento e correção das 
Atividades Pedagógicas Não Presenciais, reunião com a equipe gestora à distância, 
e outras trabalhos inerentes a função do docente.

Art. 4º. As Atividades Pedagógicas Não Presenciais deverão ser planejadas para o 
período de 15 (quinze) dias considerando a carga horária letiva de cada Componente 
Curricular segundo a Matriz Curricular, bem como, a idade do educando, as condi-
ções de acesso e de autonomia para realização das atividades e uso das ferramentas 
tecnológicas, quando disponível.

Art. 5º. As Atividades Pedagógicas Não Presenciais deverão ser amplamente di-
vulgadas para a comunidade escolar pelos canais de comunicação que a equipe pe-
dagógica considerar mais apropriados.

Parágrafo Único: As Atividades Pedagógicas Não Presenciais deverão seguir cro-
nograma estabelecido pela Unidade Escolar, respeitando a carga horária de cada 
componente curricular.

Art. 6º. A distribuição do material será realizada preferencialmente por grupos de 
WhatsApp, e-mail, plataforma virtual e por atividades impressas, priorizando o uso 
do livro didático e de acordo com a peculiaridade de cada Unidade Escolar.

Art. 7º. As Atividades Pedagógicas Não Presenciais que serão enviadas online ou 
impressas passarão pela análise da coordenação pedagógica e a devolutiva será rea-
lizada de acordo com o cronograma estabelecido pela unidade escolar.

Art. 8º	 O modo de comunicação com os alunos poderá ser físico ou virtual, depen-
dendo das condições de acesso do estudante e familiares, priorizando os meios de 
comunicação não presenciais a fim de evitar a circulação e aglomeracão de pessoas 
no ambiente escolar.

Parágrafo Único. Na necessidade da presença dos pais ou responsáveis, a unida-
de escolar deverá seguir as normativas sanitárias, não permitindo aglomeração, de 
forma que seja agendado e escalonado o atendimento ao público.  Essas medidas 
sanitárias deverão ser adotadas tanto no ato da entrega quanto na devolutiva das 
Atividades Pedagógicas Não Presenciais.

DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 9º. Compete a Direção Escolar em relacão à Atividade Pedagógica Não Pre-
sencial.

I. estabelecer, em conjunto com a equipe pedagógica, a melhor forma de comu-
nicação com o estudante, se maior de idade, e com o pai/responsável, se menor de 
idade, a fim de garantir a entrega e o recebimento das Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais a serem realizadas nesse período;

II. organizar escalas presenciais ou por reuniões, utilizando meios digitais, para 
que os professores das turmas realizem o planejamento conjunto das Atividades 
Pedagógicas Não Presenciais para cada ano/etapa e modalidade de ensino, de acordo 
com os componentes curriculares;

III. garantir a sistematização e registro de todas as Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais para fins de comprovação do cumprimento da carga horária;

IV. acompanhar criteriosamente os procedimentos relativos ao planejamento, à 
entrega e à aplicação das Atividades Pedagógicas Não Presenciais.

V. estabelecer o melhor modo de comunicação com os pais e alunos para dar os in-
formes pertinentes as Atividades Pedagógicas Não Presenciais, respeitando as con-
dições de acesso do estudante e familiares, priorizando os meios de comunicação 
não presenciais a fim de evitar a circulação e aglomeracão de pessoas no ambiente 
escolar.

Parágrafo Único.  Caso no momento da devolutiva das atividades estiver vigoran-
do medidas restritivas de contato em virtude da pandemia COVID-19, compete a 
direção escolar seguir os direcionamentos de segurança sanitária evitando o contato 
presencial até que seja liberada pelas autoridades competentes.

Art.10. Compete ao Coordenador Pedagógico, em relação à Atividade Pedagógica 
Não Presencial:

I. solicitar aos docentes as atividades escolares que deverão ser apresentadas à Co-
ordenação Pedagógica, em conformidade com as orientações provindas da SEMED;

II. acompanhar o processo de execução das Atividades Pedagógicas Não Presen-
ciais para orientações e intervenções necessárias;

III. articular, juntamente com o Professor, contato direto com a família ou estudan-
te por meio dos canais de comunicação estabelecidos para repasse e recebimento das 
atividades escolares e providências docentes;

IV. encaminhar as Atividades Pedagógicas Não Presenciais revisadas para o pro-
fessor para que este encaminhe para o estudante ou pais/responsáveis.

Art.11. Compete aos Docentes, em relação à Atividade Pedagógica Não presencial:

I. planejar e elaborar as Atividades Pedagógicas Não Presenciais em consonância 
com o Currículo de Dourados e Matriz Curricular;

II. enviar as Atividades Pedagógicas Não Presenciais para Coordenação Pedagógi-
ca dentro do prazo estabelecido para orientação das mesmas;

III. acompanhar a devolutiva das Atividades Pedagógicas Não Presenciais e garan-
tir um processo avaliativo contínuo;

IV. arquivar as devolutivas das Atividades Pedagógicas Não Presenciais para fins 
de comprovação do desenvolvimento das habilidades previstas no Currículo, da car-
ga horária anual e dos dias letivos previstos no Calendário Escolar;

V. estabelecer um canal de comunicação, utilizando preferencialmente os meios 
virtuais, com o aluno, pais ou responsável, bem como estar disponível para atendi-
mento ao educando conforme cronograma estabelecido pela Unidade Escolar.

Art. 12. O Docente que realizar atendimento em home office deverá atender ao 
disposto no artigo 11, conforme sua área de conhecimento, inclusive os elencados 
no grupo de  risco devidamente comprovados.

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 13. Aos professores da EJA cabe o planejamento, a comunicação junto à Co-
ordenação Pedagógica e Direção Escolar para estabelecimento das vias de entrega, 
recebimento e  correção das atividades e da comunicacão entre os estudantes, utili-
zando-se mídias gratuitas e de fácil acesso ao público da EJA.

Art. 14. Ao aluno da Educacão de Jovens e Adultos deverá ser oferecida Atividades 
Pedagógicas Não Presenciais organizadas de acordo com a Matriz Curricular e Plano 
de Trabalho da EJA.

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art.15.	Os serviços da Educação Especial, realizados pelos professores do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), os professores de Apoio Educacional 
(AE), os professores Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras), os Professo-
res de Apoio Educacional em atendimento itinerante e domiciliar, serão garantidos, 
aos estudantes público alvo da Educação Especial durante todo o período de Ativida-
des Pedagógicas Não Presenciais, enquanto perdurar a impossibilidade de atividades 
presenciais nas Unidades Educacionais.

Paragrafo único: Os Professores de Apoio Educacional do atendimento itinerante 
e domiciliar ficarão responsáveis pelas adequações das Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais a serem realizadas para os alunos por eles atendidos.

Art. 16. Para que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) seja efetivado 
durante todo esse período, os profissionais acima descritos ficarão responsáveis pe-
las adequações das Atividades Pedagógicas Não Presenciais a serem realizadas, bem 
como pela organização (seleção, adequação, elaboração) dos recursos necessários 
à realização das atividades pedagógicas pelos estudantes público alvo da Educação 
Especial.

Art. 17. Caberá aos profissionais da Educação Especial, realizar uma articulação 
com as famílias, para organizarem as atividades pedagógicas, com as adequações 
necessárias e devidos recursos, em consonância com a realidade familiar de cada 
estudante. Essa interação com as famílias, deverá ocorrer de maneira restrita ao 
desempenho de suas funções. Efetivando as orientações específicas às famílias e 
favorecendo o apoio necessário para a execução das Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais.

Art. 18. Os profissionais da Educação Especial, deverão se comunicar com pro-
fessores regentes dos componentes curriculares das turmas os quais estão inseridos, 
realizando a mediação junto ao (s) aluno (s) ao qual (is) são responsáveis. Essa 
mediação se dará de forma não presencial, cabendo a esses profissionais, organizar 
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as atividades, realizar a seleção e adequação de recursos e encaminhar aos pais e/ou 
responsáveis pelos alunos público alvo da Educação Especial.

Art. 19. Para que as adequações das Atividades Pedagógicas Não Presenciais se-
jam coerentes com as necessidades pedagógicas do estudante, será preciso conside-
rar o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), as condições de autonomia 
do estudante, a seleção de recursos de acessibilidade, para que o estudante possa 
realizar, com a ajuda de mediação de algum familiar e/ou responsável, a atividade 
no ambiente doméstico.

Art. 20. O Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), também 
deverá orientar o uso, quando necessário, de recursos de acessibilidade, disponíveis 
na Sala de Recursos Multifuncional, bem como, garantir o empréstimo da máquina 
Perkins para o estudante cego, durante o período de execução das Atividades Peda-
gógicas Não Presenciais.

Art. 21. O Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o Pro-
fessor de Apoio Educacional (AE) serão responsáveis pela transcrição tinta para 
braile, de braile para tinta para os alunos cegos que fazem uso do Sistema Braille 
e pela ampliação de atividades para os alunos com baixa visão com a devida fonte 
especificada (Avaliação Funcional da Visão).

Art. 22. O Professor Interprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), deverá 
fazer a adequação das Atividades Pedagógicas Não Presenciais utilizando recursos 
de comunicação, imagens, tais como vídeos sinalizados em conformidade com o 
objeto de conhecimento previsto.

Art. 23. As adequações das atividades para os alunos com deficiência intelectu-
al devem contemplar recursos variados de acessibilidade, uso de imagens, textos 
curtos, atividades contendo comando e orientações objetivas, garantindo o grau de 
complexidade adequado às possibilidades do estudante.

Parágrafo único. Toda mediação realizada durante esse período de Atividades Pe-
dagógicas Não Presenciais deverá ser devidamente registrada no diário de bordo e, 
posteriormente compilada na forma de portfólio, como exigência documental para 
comprovação da efetivação dos serviços da Educação Especial.

DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 24. Compete aos Profissionais da Educação Infantil organizar as Vivências e 
Experiências Não Presenciais da Educação Infantil para realizar a avaliação, tanto 
a diagnóstica, como a formativa para a apreciação final, com base nas fases do de-
senvolvimento infantil.

Parágrafo único. Caberá a Coordenação Geral do Núcleo de Educação Infantil 
organizar a forma de atendimento para as crianças de zero a três anos.

Art. 25. Os Centros De Educação Infantil devem desenvolver materiais de orienta-
ções aos pais ou responsáveis com atividades educativas de caráter eminentemente 
lúdico, recreativo, criativo e interativo para realizarem com as crianças em casa, 
enquanto durar o período de emergência, garantindo, assim, atendimento essencial 
às crianças pequenas e evitando retrocessos cognitivos, corporais (ou físicos) e so-
cioemocionais.

Art. 26. Para realização destas atividades, embora informais, mas também de 
cunho educativo, pelas famílias, serão elaboradas pelas Unidades as orientações e 
sugestões aos pais ou responsáveis sobre atividades sistemáticas que possam ser 
realizadas com seus filhos em seus lares, durante o período de isolamento social.

§ 1º Para crianças das creches (0 a 3 anos), as orientações para os pais devem 
indicar atividades de estímulo às crianças, leitura de textos pelos pais, brincadeiras, 
jogos, músicas de crianças, e oferecer aos pais ou cuidadores a orientação, como 
modelos de leitura em voz alta em vídeo ou áudio, para engajar as crianças pequenas 
nas atividades e garantir a qualidade da leitura.

§ 2º. Para crianças da pré-escola (4 e 5 anos), as orientações devem indicar, da 
mesma forma, atividades de estímulo às crianças, leitura de textos pelos pais ou res-
ponsáveis, desenho, brincadeiras, jogos, músicas de criança e até algumas atividades 
em meios digitais quando for possível.

§3º. Proporcionar brincadeiras, conversas, jogos, desenhos, entre outras para 
os pais ou responsáveis desenvolverem com as crianças, orientando as famílias a 
estimular e criar condições para que as crianças sejam envolvidas nas atividades 
rotineiras, transformando os momentos cotidianos em espaços de interação e apren-
dizagem.

§4º. Este Decreto contempla integralmente o Projeto de Literatura em LIBRAS na 
Educação Infantil, denominado Práticas Pedagógicas V com todas as suas especifi-
cidades sobre orientação e supervisão do Núcleo de Educação Infantil.

DA EDUCAÇÃO INDÍGENA E DO CAMPO 

Art. 27. Compete a Direção Escolar, considerando as diversidades e singulari-
dades daS populações indígena e do campo, tendo em vista as diferentes condi-
ções de acessibilidade dos alunos, organizar e ofertar estratégias para atendimento 
das comunidades por meio de escalas e cronograma de entregas de Atividades Não 
Presenciais, e preferencialmente por meios de virtuais quando possível, em con-
formidade com as orientações do Núcleo de Educação do Campo e do Núcleo de 

Educação Indígena.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. As Unidades Escolares devem ofertar as Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais integradas ao Currículo de Dourados, para garantir que os direitos de 
aprendizagem dos estudantes sejam atendidos.

Art. 29. A avaliação do processo de ensino e da aprendizagem do aluno será de 
acordo com a devolutiva das atividades realizadas, bem como, para a organização 
do trabalho pedagógico.

Parágrafo único. Os alunos que não participarem das Atividades Pedagógicas Não 
Presenciais por algum motivo justificável, quando do retorno das aulas presenciais 
será realizada a recuperação da aprendizagem.

Art. 30. Após o retorno presencial será realizado diagnóstico  para verificação da  
aprendizagem dos alunos durante esse período de Atividade Pedagógica Não Pre-
sencial.

Art. 31. Os professores deverão fazer registro das atividades desenvolvidas por 
meio de “Diário de Bordo”, Portfólios, fotos, arquivo dos planejamentos, dentre 
outros, para cômputo da sua carga horária de trabalho. 

Parágrafo único. A Direção Escolar em conjunto com a equipe pedagógica optarão 
pela forma mais apropriada para o registro e arquivamento das atividades desenvol-
vidas nesse período de emergência.

Art. 32. Compete às autoridades competentes  definir sobre o retorno das aulas 
presenciais da Rede Municipal de Ensino de Dourados/MS.

Art. 33. Caberá à Secretaria Municipal de Educação o acompanhamento e monito-
ramento da aplicação das Atividades Pedagógicas Não Presenciais.

Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, 
por meio do setor competente.

Art. 35. Esse decreto possui caráter regimental.

Art. 36. Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Dourados-MS, 29 de maio de 2020.

Délia Godoy Razuk
Prefeita Municipal de Dourados

Upiran Jorge Gonçalves da Silva
Secretário Municipal de Educação

Sérgio Henrique Pereira Martins De Araújo
Procurador Geral do Município

DECRETO N° 2.619, DE 25 DE MAIO DE 2020.

“Nomeia membros para a Comissão de Credenciamento, Seleção, Fiscalização 
e Monitoramento do Edital nº 02/2020/SEMC”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe con-
fere o inciso II do artigo 66 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1°. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para comporem a Co-
missão de Credenciamento, Seleção, Fiscalização e Monitoramento do Edital nº 
02/2020/SEMC. Edital de Concurso para Credenciamento de Atrações Culturais 
para serem apresentadas on-line através do projeto “Cultura para Todos” da Secreta-
ria Municipal de Cultura – SEMC, conforme segue:

I - TITULARES: 
a). Andiara Pacco Coquemala – Diretora de Cultura da SEMC / Arte Educadora 
b). Jorge Nilson Nunes dos Santos Junior- Auxiliar Técnico do Equipamento Cul-

tural da SEMC / 
c) Thales Albano Pimenta - Conselheiro Municipal de Políticas Culturais de Dou-

rados 

II - SUPLENTE: 
a). Davilene de Sousa Borges – Secretária de Cultura interina
b). Sandra Cristina Rogério – Auxiliar Administrativo da Semc 
c) Danino Monteir Rosset - Conselheiro Municipal de Políticas Culturais de Dou-

rados

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Dourados (MS), 25 de maio de 2020.

Delia Godoy Razuk
Prefeita

Sérgio Henrique Pereira Martins de Araújo
Procurador Geral do Município
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AVISO DE LICITAÇÃO
CONCURSO Nº 2/2020/SEMC

O Município de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, através da Secretaria 
Municipal de Cultura, torna público para conhecimento dos interessados que pro-
moverá certame licitatório na modalidade Concurso - para seleção de propostas, 
por meio de vídeos, de apresentações culturais de artistas douradense ou não, que 
comprovem residência no Município de Dourados-MS há pelo menos de 1 (um) 
ano, para se apresentarem no projeto “Cultura para Todos” - conforme Processo nº 
213/2020, a ser processado e julgado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 suas 
alterações e das normas contidas no edital.

As inscrições serão gratuitas e realizadas no período de 17/07/2020 (dezessete de 
julho do ano de dois mil e vinte) a 19/07/2020 (dezenove de julho do ano de dois mil 
e vinte), de acordo com o crono-grama previsto no item 4.2 do edital.

O edital poderá ser solicitado por correio eletrônico no endereço “cultura@dou-
rados.ms.gov.br” e também está disponível para download no endereço eletrônico 
“www.dourados.ms.gov.br”, selecionando as opções Empresa > Licitação > Mês da 
Publicação.

Esclarecimentos e informações adicionais poderão ser obtidos na Secretaria Muni-
cipal de Cultura pelo tele-fone (67) 3411-7709 das 07:30h as 13:30h, ou por correio 
eletrônico no endereço “cultu-ra@dourados.ms.gov.br”.

Dourados-MS, 29 de maio de 2020.

Davilene de Sousa Borges
Secretária Municipal de Cultura

AVISO DE ADIAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 2/2020

Processo: nº 195/2020. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de engenharia para execução de obras de manutenção de vias públicas, 
recomposição de pavimento asfáltico (tapa buraco) e remendo profundo nas regiões 
urbanas do Município de Dourados-MS. Ato: O Município de Dourados, Estado de 
Mato Grosso do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda, por intermédio do 
Departamento de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados e em 
espe-cial às empresas que adquiriram o edital em epígrafe, o adiamento da sessão 
de julgamento do certame licitatório designada para o dia 01/06/2020. Motivo: O 
referido ato se dá pela necessidade de prazo para análise de aspectos técnicos do 
processo licitatório, em decorrência de esclarecimentos e impugnação recebidos, e, 
se for o caso, a readequação dos termos que compõe o edital, de modo a não com-
prometer a ampla competitividade no certame. Data, Hora e Local da Nova Sessão: 
Dia 08/06/2020 (oito de junho do ano de dois mil e vinte), às 8h (oito horas), na sala 
de reunião do Departamento de Licitação, localizada na Secretaria Municipal de 
Fazenda, Bloco “F” do Centro Administrativo Municipal-CAM, sito na Rua Coronel 
Ponciano, nº 1.700, Parque dos Jequitibás, na cidade de Dourados-MS. Informações 
Gerais: Tele-fone (0XX67) 3411-7755 ou pelo e-mail “licitacoes@dourados.ms.gov.
br”.

Dourados-MS, 29 de maio de 2020.

Duhan Tramarin Sgaravatti
Diretor do Departamento de Licitação
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